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Se abre l a sesión a l a s 1 0 . 2 0 horas 

CUESTION DE LA VICIACION DE LOS DERECHOS HUMANOS EN LOS TERRITORIOS ARABES' OCUPADOS, 
INCLUIDA PALESTINA (tema 4 del programa) ( E / C N , 4 / 1 4 1 8 y Add.l| E / C N . - 4 / 1 4 2 2 ? 

E / C N . 4 / 1 4 2 3 5 A/55/155 A / 5 5 / 3 5 1 . A / 5 5 / 2 2 7 ? A / 5 5 / 4 2 5 5 A / 5 5 / 4 3 6 г A / 5 5 / 4 7 3 5 A / 3 5 / 5 3 3 5 

A / 3 5 / 5 6 5 5 A / 3 5 / 5 8 6 ) 

DERECHO DE LOS PUEBLOS A LA LIBRE DETERMINACION Y SU APLICACION A LOS PUEBLOS SOMETIDOS 
A UNA DOfflNACION COLONIAL O EXTRANJERA O A OCUPACION EXTRANJERA (tema 9 d e l programa) 
(E/CN.4/14325 E/CN . 4 / 1 4 5 I 5 A/RES/55/35 A y B) 

1. E l Sr. PRIETO (Subdirector de l a División de Derechos Humanos), a l presentar 
e l tema. 4 clcl programa, señala que l a cuestión de l a violación de l o s derechos humanos 
en l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados ha si d o objeto de gran preocupación por parte déla 
Comisión din?ante 13 años consecutivos y que se l e ha dado a l t a p r i o r i d a d en e l progra
ma de su a c t u a l periodo de sesiones.. Remite a l a Comisión a. l o s informes d e l 
S e c r e t a r i o General, contenidos en l o s documentos• E / C N . 4 / 1 4 I 8 y . . E / C N . 4 / l 4 2 2 , y a l a 
nota d e l S e c r e t a r i o General ( E / C N . 4 / 1 4 2 3 ) con la. l i s t a de todos l o s informes de l a s 
Naciones Unidas que se han publidado desde e l 35^ período de sesiones de l a Comisión 
y que t r a t a n de l a situación de l a población c i v i l de l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados, 
i n c l u i d a P e l e s t i n a . E l tema ha merecido l a atención de l a Subcomisión de PreYención 
de Discriminaciones y Pa?otección a l a s Minorías l a c u a l , en sus r e s o l u c i o n e s I 4 
(XXXIIl) y 20 ( X X X I I l ) , respectivamente, ha pedido a su Presidente que nombre hasta 
t r e s de sus miembros para que examinen e informen sobre l a situación de l o s p a l e s t i 
nos presos o detenidos por l a s autoridades israelíes y ha pedido a l S e c r e t a r i o General 
que presente un informe d e t a l l a d o sobre l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos come
t i d a s por esas autoridades en l o s t e r r i t o r i o s ocupados. E l orador recuerda asimismo 
a l a Comisión l a s r e s o l u c i o n e s 3 5 / l 2 2 A a P aprobadas por l a Asamblea General y l a s 
medidas r e s u e l t a s por e l Consejo de Seguridad en l a resolución 484 ( 1 9 8 0 ) , de 
conformidad con l a resolución 35/122 E de l a Asamblea General. Además, señala a 
l a atención de l a Comisión l a s pruebas obtenidas por e l Comité E s p e c i a l encargado de 
i n v e s t i g a r l a s prácticas israelíes que afecten a l o s derechos humanos de l a población 
de l o s t e r r i t o r i o s ocupados ( А / 3 5 / 4 2 5 5 capítulo IV). 

2 . A l presentar e l tema 9 ¿el programa, e l Sr. P r i e t o pone de r e l i e v e l a petición 
de l a Comisión, que f i g u r a en l a resolución 2 (XXXVl), de aue e l S e c r e t a r i o General 
l e haga l l e g a r a e l l a y a l a Subcomisión de Prevención de Discriminaciones y 
Protección a l a s Minorías l o s informes, estudios y pub l i c a c i o n e s que prepare l a 
Dependencia E s p e c i a l de l o s derechos de l o s P a l e s t i n o s . -

3 . E l Sr. KADDOUM (Observador de l a Organización de Liberación de P a l e s t i n a ) 
dice que s i b i e n l o s p a l e s t i n o s se ven alentados por l a s re s o l u c i o n e s anuales de l a 
Comisión r e l a t i v a s a l a violación sistemática, de sus derechos humanos, es evidente 
que.-Israel, no. hace.:cas& alguno de esas y otras resoluciones de l a s Naciones Unidas, 
En e l documento A / 5 5 / 4 2 5 , del Comité E s p e c i a l encargado de i n v e s t i g a r l a s prácticas 
israelíes describe l a deterioración de l a situación en l o s t e r r i t o r i o s ocupados y 
aboga urgentemente por l a salvaguardia de l o s derechos humanos de l o s p a l e s t i n o s . 

4 . I s r a e l ha estado violando l o s p r i n c i p i o s e instrumentos de l a s Naciones Unidas 
desde su admisión a l a Organización a l o largo de l o s últimos 50 años y ha provocado 
una condena s i n precedentes. La política I s r a e l i es apoyada, cuando no alentada a c t i v a 
mente, por l o s Estados Unidos aue han de s a r r o l l a d o una campaña hipócrita en favor 
de l o s derechos humanos mientra,s que, a l mismo tiempo, ayudaban a I s r a e l a d e s a r r o l l a r 
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su fuerza m i l i t a r , r e f i n a r sus métodos de. t o r t u r a y a c e l e r a r l a judaización. Los 
Estados Unidos no han condenado actos I s r a e l i e s como e l hombardeo d e l Líbano meridio
n a l , l o s atentados contra a l c a l d e s elegidos,, l a expropiación y colonización y l a de
cisión de, hacer de Jerusalén l a c a p i t a l de I s r a e l . , Desgraciadamente, l a nueva 
Administración de l o s Estados Unidos probablemente continuará l a política de a i s l a r 
a l régimen e g i p c i o d e l r e s t o de l a nación árabe y de mantener l o que equivale a una 
alianza, m i l i t a r a través d e l Tre.taáG de V/áshington. S i n embargo, l o s p a l e s t i n o s 
no permitirán i n j e r e n c i a s en su derecho a l a soberanía y l a l i b r e determinación. 

5 . I s r a e l , a causa, d e l carácter c o l o n i a l i s t a d e l sionismo, está i n t e n s i f i c a n d o 
sus a c t i v i d a d e s colonizadoras en un momento en que e l mundo en general presencia una 
tendencia h a c i a l a descoloniza.ción. I s r a e l se ha sentido más seguro con l a in t e r v e n 
ción de l o s Estados Unidos de América, l a capitulación de l o s d i r i g e n t e s e g i p c i o s y l a 
deserción de Egipto de l a s f i l a s ára.bes. A medida que l o s judíos emigran a Pa.lestina 
desde sus países de origen, l a población autóctona su f r e expulsiones, acompañadas de 
persecuciones, v i o l e n c i a y destrucción de-hogares. A l mismo tiempo que l a Comisión 
esté examinando l a s v i c i a c i o n e s de l o s derechos humanos, sigue en curso ese absurdo 
proceso, 

6 . A raíz d el primer congreso s i o n i s t a celebrad.o en 1 8 9 7 , l o s c o l o n i a l i s t a s occiden
t a l e s , aliad.os con e l movimiento s i o n i s t a , d e c i d i e r o n c o l o n i z a r P a l e s t i n a , o b j e t i v o que 
ha pasado a, ser la-política básica del Estado sionista.. A l .crearse e l Estado de 
I s r a e l , e l proceso de despojo y-dispersión de l a población autóctona, a fi-n de e s t a b l e 
cer un Estado totalmente judío, ha jjasado a i n s t i t u c i o n a l i z a r s e , y se intensificó 
en 1 9 6 7 , cuando fue ocupada toda p a l e s t i n a . Los acuerdes de Cam.p David y e l Tratado 
de Washington forman parte de un esfuerzo destinado a l o g r a r la. liquidación f i n a l del 
pueblo de P a l e s t i n a . S i n embargo, la-OLP, l a única representante d e ' l a revolución 
p a l e s t i n a , está d e c i d i d a a resta^jrar l o s derechos reconocidos per l a Carta y p r o t e g i 
dos por e l Cuarto Convenio de Ginebra, y mantendrá su lucha armada y política a f i n 
d.e l o g r a r l o . La comunidad i n t e r n a c i o n a l ha reconocido l o s d.erechos p a l e s t i n o s y t i e n e 
e l deber de cooperar con e l pueblo p a l e s t i n o en v i r t u d de l a Carta, de l a Declaración 
U n i v e r s a l de Derechos Humanos y de l a Declaración sobre la. concesión de l a independen
c i a a l o s países y pueblos colo-niales. Es. alentador observa^r e l apoyo a l a causa, 
p a l e s t i n a expresado por e l Movimiento de l o s no alineados, l a s Conferencias islámi-
.cas, l a Organización de l a Unidad A f r i c a n a y lo s pa^íses s o c i a l i s t a s . 

7 . E l pueblo p a l e s t i n o continuará luchando por sus derechos. E l enemigo no sólo 
es e l sionismo, sino l a s fu e r z a s , particularmente l o s Estados Unidos, que -lo apoyan. 
La comunidad i n t e r n a c i o n a l , y l a Comisión en e s p e c i a l , no -pueden ignorar esa luc h a , 
que forma parte de l a lucha de l o s pueblos co-ntra e l c o l o n i a l i s m o , e l apartheid y 
todas l a s demás formas de opresión. 

8 . E l Sr. EL-REEDY (Observador de E g i p t o ) , haciendo uso de la. palabra ante todo en 
e j e r c i c i o d e l derecho de respuesta, dice que, considerando l a s péx'didas egip c i a s en 
l a lucha por l a causa árabe, i n c l u i d a l a d e l pueblo p a l e s t i n o , y l a ofe n s i v a diplomá
t i c a , e g i p c i a encam.inada a gara-ntizar l a c o e x i s t e n c i a pacífica y l o s derechos legítimos 
del pueblo p a l e s t i n o , l e ha apenado observar e l empleo por parte del orador a n t e r i o r 
de expresiones t a l e s como "deserción" y "capitula .c i6-n'' con r e f e r e n c i a a Egipto.-
Asimismo, aJ. orador l e ha dejado p e r p l e j o la-observación de que Egipto forma, parte 
de una a l i a n z a m i l i t a r ^ l a a l i a n z a árabe para l a defensa mutua es l a única a l a 
que pertenece.. Egipto y sus s a c r i f i c i o s en nombre de esa a l i a n z a constituyen un hecho 
e s t a b l e c i d o . Egipto ha defendido en forma constante l o s derechos p a l e s t i n o s en l a 
Comisión y en muchos otros organismos de l a s Naciones Unida.s y seguirá siempre s i e n 
do un amigo f i e l del pueblo p a l e s t i n o . 
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9. Los informes y estudios preparados por e l Comité E s p e c i a l encargado de i n v e s t i g a r 
l a s prácticas israelíes y por d i s t i n t o s organismos de l a s Naciones Unidas y otros 
órganos i n t e r n a c i o n a l e s r e v e l a n v a r i o s aspectos destacados de l a actuexión de I s r a e l 
en l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados' durante e l año a n t e r i o r . En primer término, han 
aumentado señaladamente l o s actos de v i o l e n c i a y represión contra l a población c i v i l , 
en forma c o l e c t i v a e i n d i v i d u a l ? comprenden e l empleo de l a fu e r z a contra estudiantes 
desarmados, encarcelamientos y detenciones s i n j u i c i o y l a destrucción de l a propie
dad. En segundo l u g a r , se han cometido alarmantes actos de v i o l e n c i a contra d i r i g e n 
tes elegidos por l a comunidad p a l e s t i n a de l a r i b e r a o c c i d e n t a l , entre e l l o s atenta
dos contra l a s vidas de algunos a l c a l d e s elegidos. En t e r c e r l u g a r , ha habido una 
m-ayor deterioración d e l sistema j u d i c i a l y una nueva reducción de l a s oportunidades 
que se ofrecen a l a población c i v i l de r e c u r r i r a l a l e y . En cuarto l u g a r , I s r a e l 
ha i n t e n s i f i c a d o su política de asentamientos èn l o s t e r r i t o r i o s ocupados, política 
que no SÓ3.0 amenaza l a paz, sino cue v i o l a l o s derechos humanos i n d i v i d u a l e s . En 
quinto l u g a r , l a s medidas de I s r a e l encaminadas a anexar e l secto r árabe de Jerusalén 
constituyen un grave golpe contra l o s p r i n c i p i o s básicos d e l derecho interna.cional y 
representan un desprecio de l a opinión unánime de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l ! l a l e y 
I s r a e l i aprobada a ese respecto sigue siendo i l e g a l y nula. 

1 0 . I s r a e l está despojando a l pueblo p a l e s t i n o de sus derechos básicos, entre l o s 
que se cuenta, en primer l u g a r , su derecho a l a l i b r e determinación y su derecho a 
r e t o r n a r a sus hogares. La consecución de esos derechos y e l término de l a ocupación 
e x t r a n j e r a -que constituye.en sí misma una violación de l o s derechos humanos- c o n t r i 
buían en forma a p r e c i a b l e a l a causa de l a paz y l a seguridad en l a región. 

1 1 . E l Sr. EL-FATTAL (Repiiblica Arabe S i r i a ) dice que no ve cómo Egipto fuede esta r 
comprometido únicamente con l a a l i a n z a de defensa árabe cuando, según e l artículo б 
del t r a t a do entre Egipto e I s r a e l , todo compromiso c o n t r a r i o a l espíritu y a l a l e t r a 
de ese tr a t a d o es nulo j carece de v a l o r . 

1 2 . E l Sr. EL-REEPY (Observador de Egipto) g a r a n t i z a a l representante de l a República 
Arabe S i r i a que e l tratado de paz entre Egipto e I s r a e l no se opone en forma alguna 
a l compromiso de Egipto en l a a l i a n z a árabe de'defensa. la. República Arabe S i r i a , 
también es parte en un acuerdo con I s r a e l que prohibe a S i r i a e l empleo de l a fuerza 
contra I s r a e l , pero jamás Egipto l o ha in t e r p r e t a d o en e l sentido de que l a República 
Arabe S i r i a no pueda cumplir sus compromisos con l a a l i a n z a árabe. 

1 5 . E l Sr. EI,-FATTAL (República Arabe S i r i a ) d i ce que su pregunta no ha sido contes
tada. S i Egipto estuviese genuinamente l i g a d o por l a solid.aridad árabe, jamás se 
habría a t r e v i d o a pagar e l Sinaí con l a carne'del pueblo p a l e s t i n o . Además, S i r i a 
no ha celebrado un tr a t a d o con Isra^elj sólo una tregua que se l e ha impuesto y que 
en m.odo algiano a f e c t a e l e j e r c i c i o de l o s derechos de S i r i a en v i r t u d d e l a r t i c u l o 51 
de l a Carta. ' . ' 

14. . E l Sr^_BARR0MI (observador de I s r a e l ) , refiriéndose a l informe d e l Comité E s p e c i a l 
encargado d.e i n v e s t i g a r l a s prácticas israelíes (А/35/425)у a l a afirmación de que 
l a ocupación m i l i t a r c o n s t i t u y e en sí misma una violación de l o s derechos humanos, 
dice que negar l a v a l i d e z de l a ocupación m i l i t a r s i g i i i f i c a una negación de l o s e l e 
mentos fundamentales d e l derecho de l a guerra y d e l d e s a r r o l l o d e l derecho.humanitario, 
ya que e l derecho i n t e r n a c i o n a l reconoce e l hecho de l a ocupación m i l i t a r y e s t a b l e 
ce normas jurídicas específicas que l a regla,mentcin. La condición jurídica- de l o s t e 
r r i t o r i o s ocupados constituye un caso s a i generis y e l Cuarto Convenio de Ginebra no 
es a p l i c a b l e a esa zona, s i b i e n I s r a e l a p l i c a de facto l a s d i s p o s i c i o n e s humanitarias 
de ese Convenio. No cabe duda que I s r a e l es competente para e j e r c e r a l menos la. 
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autoridad de Un ocupante m i l i t a r , l o que, en v i r t u d d e l artículo 45 del Reglamento 
de La Haya, s i g n i f i c a que puede adoptar todas l a s medidas a su alcance para r e s t a b l e 
cer y g a r a n t i z a r e l orden y l a seguridad públicos, respetando a l mismo tiempo, s a l v o 
que l e sea absolutamente imposible, l a s leyes en v i g o r en e l país. Más explícito aún 
sobre e l aspecto de l a seguridad es e l artículo 64 del Cuarto Convenio de Ginebra, 
que dispone que ].a Potencia, ocupante puede someter a l a población a l a s d i s p o s i c i o n e s 
que r e s u l t e n indispensables para asegur-ar l a administración r e g u l a r d e l t e r r i t o r i o 
así como la. seglaridad de l a Potencia ocupante, Ctros artículos de ese Convenio per
miten l a pena de muerte, l a destrucción-de l a propiedad p r i v a d a o pública y, cuando' 
l a s operaciones m i l i t a r e s , l a seguridad o l a s necesidaxdes de* l a ocupación l o r e q u i e 
ren, l a asignación de r e s i d e n c i a o e l internamiento y e l t r a b a j o forzoso para l a s 
personas mayores de 18 años. .Algunos destacados comentaristas en materia de leyes 
reconocen i n c l u s o e l derecho del ocupante a estPiblecer un c o n t r o l e s t r i c t o sobre l a t o 
t a l i d a d de l a econom.ía y e l comercio e x t e r i o r , - a p r o h i b i r l a s huelgas y l a s a c t i v i d a 
des políticas de todo orden, a imponer l a censirra, etc. En resumen, l o s comentaris
tas y los convenios i n t e r n a c i o n a l e s permiten que e l ocupante imponga, s i es necesario, 
un régimen de emergencia y sólo a u t o r i c e a l a población a r e a l i z a r a c t i v i d a d e s que 
sean indispensables pa.ra su s u b s i s t e n c i a , 

1 5 . En cuanto a l a situación r e a l en l o s t e r r i t o r i o s , l a s c i f r a s muestran que l a po
blación t o t a l ha aumentado en I 5 años en un 2Gfè, que e l ШВ se ha t r i p l i c a d o con cre
ces desde I 9 6 8 , que e l comercio con l o s países árabes es a c t i v o , que_el desempleo es 
i n f e r i o r a l promedio I s r a e l i , que l a atención médica ha mejorado, que e x i s t e n actua^l-
mente cinco universidades y facultades que otorgan títulos académicos, siendio así 
que en 1967 no había ningiuna, y que se respetan l o s derechos cívicos y l a seguridad 
personal, ccm.o l o a c r e d i t a e l hecho de que a l año hay I5O.OOO v i s i t a n t e s procedentes 
de l o s l i a i s e s árabes, v i s i t a n t e s que induda,blemente no vendríatn s i e l l o p u s i e r a en 
pelig-ro su v i d a o su l i b e r t a d . Ccntrariam.ente a l o qub se insinúa en e l párrafo 2 9 9 
del informe, I s r a e l no ha a p l i c a d o nunca l a pena c a p i t a l , no ha suspendido o cortado 
l o s vínculos comerciales entre l o s t e r r i t o r i o s y l o s países árabes del i n t e r i o r , nunca 
ha hecho uso del t r a b a j o forzoso y no ha cerrado nunca todos l o s periódicos. Por e l 
c o n t r a r i o , l a administración m i l i t a r I s r a e l i ha sido l i b e r a l y amplia de miras y dedi
cada a l b i e n e s t a r del ciudadano o r d i n a r i o , 

1 6 . E l informe pone también en du-da e l derecho de l a s autoridades i s r a e l f e s a promul
gar decretos m i l i t a r e s y en esta forma modificar sustancialm^ente e l sistema jurídico. 
Но sólo l o s j-uristas i n t e r n a c i o n a l e s adoptan una posición d i f e r e n t e , sino que i n c l u s o 
e l a.rtículo 64 d e l Cviarto Convenio de Ginebra prevé oue l a Potencia ocupante podrá 
deroga.r o suspender l a legislación s i dicha legisl.ación con s t i t u y e una amenaza para su 
seg'uridad. Es importante también destacar oue, contrariamente "a c i e r t a s afirmaciones, 
l o s decretos del gobierno m i l i t a r r e c i b e n l a debida publicida.d y se divulga.n por car
t e l e s colocados en lugares públicos. Se coGiunican directa,mente a la. parte o regiones 
a quienes i n t e r e s a n y se pueden consegu.ir con toda, f a c i l i d a d , 

17» E l i n f orme t r a t a muy a fondo l a cuestión de l a propieda.d y l a tenencia, de l a t i e r r a . 
Desde e l punto de v i s t a jurídico, l a situación es c l a r a ; l o s artf-culos 52 y 55 d el 
Reglamento de La Haya prevén e l derecho d e l ocupante a r e q u i s a r l a propiedad privada 
y a u t i l i z a r l a propiedad pública. Lo m.ismo se ap'lica a l o s recursos hídricos. l^n 
l o s t e r r i t o r i o s ocupados no puede venderse ning-ún terreno s i n l a debida autorización 
y e l acceso a una ju n t a de apelación y a l Tri_bunal Supremo está a b i e r t o a c u a l q u i e r 
parte i n t e r e s a d a . En l a práctica, no es de soi-prender oue, en un estado de b e l i g e r a n 
c i a , relativamente grandes extensiones de terreno estén cerradas por razones de 
necesidad m i l i t a r , especialmente en zonas críticas. Además, sólo alrededor de un 2fo 
d e l t o t a l de l a t i e r r a se ha destinado a asentamientos cuyos habitantes no represen
tan más que un de l a población t o t a l . Unicamente en casos de absoluta necesidad 
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se han expropiado t i e r r a s de propiedad p r i v a d a , y aun entonces principalmente terrenos 
estériles, y se ha o f r e c i d o a l o s p r o p i e t a r i o s l a debida compensación. En cuanto a l 
abastecimiento de agua, e l consumo doméstico en l a s aldeas árabes se ha t r i p l i c a d o 
bajo l a ocupación y son ahora 4 3 l a s aldeas que t i e n e n agua c o r r i e n t e , en vez de 12 
como antes. Una de l a s p r i n c i p a l e s consideraciones por l a s que se ha guiado l a polí
t i c a de l o s asentamientos ha sido su im.portancia m i l i t a r para asegurar e l c o n t r o l de 
l a región. 

18. En cuanto a l a situación de l o s detenidos, e l Comité E s p e c i a l no tuvo en cuenta 
e l testimonio de t e s t i g o s de buena f e y de observadores i m p a r c i a l e s y aceptó en cambio 
l a s declaraciones de t e r r o r i s t a s empedernidos comprometidos en l a lucha contra 
I s r a e l . E l orador se r e f i e r e a este respecto a l informe de una misión enviada por l a 
Federación I n t e r n a c i o n a l pro Derechos d e l Hombre, que inspeccionó recientemente l a s 
cárceles en I s r a e l y en l o s t e r r i t o r i o s , s i n encontrar ninguna prueba en apoyo de 
l a s acusaciones de t o r t u r a sistemática. E l informe encontró que l a s p r i s i o n e s eran 
decorosas y observó que a l o s detenidos se l e s otorgaba atención médica s a t i s f a c t o r i a . 
La verd,ad es que, en su t r a t o de l o s detenidos, I s r a e l se a t i e n e estrictamente a l im
pe r i o del derecho y a l o s p r i n c i p i o s humanitarios. Las autoridades israelíes respon
sables de l a administración de j u s t i c i a c o n t r o l a n constantemente e l t r a t o de l o s 
detenidos para asegurar que se respeten debidamente sus derechos c i v i l e s y para impe
d i r o c a s t i g a r l a s i n f r a c c i o n e s de l a s leyes y reglamentos por parte de c u a l q u i e r 
miembro de l a administración o de l a s fuerzas arm^adas. De hecho, e l propio Comité 
E s p e c i a l en l o s párrafos 282 a 286 de su informe reconoce diversos casos en que sol d a 
dos y policías israelíes fueron procesados y condenados por dichas i n f r a c c i o n e s . 

1 9 . En cuanto a l a expulsión de l o s a l c a l d e s de Hebron y Halhul y del cadí de Hebron, 
e l orador m a n i f i e s t a aue estas personas habían sido responsables de incitación a l a 
v i o l e n c i a y a l a sedición. E l a l c a l d e de Hebron se reconoció culpable de una polí
t i c a deliberada, de provocación equivalente a l a rebelión c i v i l . Las medida.s adopta
das en contra de estos i n d i v i d u o s se sitúan indudablemente dentro d e l ámbito d e l 
artículo 4 3 d e l Reglamento de La Haya, que permite todas l a s medidas necesarias para 
r e s t a b l e c e r e l orden público. Por o t r a p a r t e , l a f i n a l i d a d d e l artículo 4 9 d d 
Cuarto Convenio de G-inebra, que prohibe l o s t r a s l a d o s forzosos ̂  i n d i v i d u a l e s o en masa, 
o l a s deportaciones, es impedir l a deportación d.e personas inocentes y no puede 
a p l i c a r s e a i n d i v i d u o s oue se dedican abiertamente a l a incitación. 

2 0 . E l informe d e l Comité E s p e c i a l es también notable por sus omisiones.- La l a r g a 
l i s t a de i n c i d e n t e s que aparece después d e l párrafo 288 omite, con una excepción, 
toda r e f e r e n c i a a víctimas israelíes. Se ignora también premeditadamente a l a s 
víctimas árabes que han sido muertas o he r i d a s por t e r r o r i s t a s . 

21. Tampoco se menciona l a campaña de intimidación de l a OLP contra l o s denominados 
colaboradores, que ha dado por re s u l t a d o una s e r i e de h o r r i b l e s a s e s i n a t o s . 
Indudablemente l a laguna más impresionante en e l informe es l a f a l t a de toda r e f e r e n 
c i a a l a OLP, una organización con base en e l ex t r a n j e r o y con ra.mas en los t e r r i t o 
r i o s y en l o s t e r r i t o r i o s y en e l e x t e r i o r , que se dedica a provocar d i s t u r b i o s y 
subversión y a matar y m u t i l a r . ¿Cuáles son l o s crímenes y atrocidades que e l Comité 
E s p e c i a l está dispuesto a perdonar en nombre d e l "espíritu de r e s i s t e n c i a " que se 
menciona en términos tan aprobatorios en e l párrafo 298? 

22. E l Comité E s p e c i a l otorga también atención i n s u f i c i e n t e a l a s a c t i v i d a d e s d e l 
Comité I n t e r n a c i o n a l de l a Cruz Roja, cuyo nuevo acoxerdo con I s r a e l sobre v i s i t a s 
a l o s detenidos ha sido elogiado por Amnesty I n t e r n a t i o n a l como uno de l o s más favora
bles en c u a l q u i e r parte d e l mundo pero se ha descartado con sólo una r e f e r e n c i a i n d i 
r e c t a y d e s p r e c i a t i v a en e l párrafo 3 0 1 d e l informe. 
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2 3 . Agrega e l orador que e l Comité E s p e c i a l es también i n j u s t o h a c i a e l T r i b u n a l 
Supremo de I s r a e l . Aunque a d v i e r t e una tendencia c r e c i e n t e por parte de l o s habitan
tes de l o s t e r r i t o r i o s ocupados a r e c u r r i r a l T r i b u n a l Supremo de Just±cia de I s r a e l , se 
apresura a agregar oue en c a s i todos l o s casos e l T r i b u n a l no pudo c o n t r a r r e s t a r l a 
conducta a r b i t r a r i a de l a s autoridades m_ilitares de ocupación. S i asf fuese ¿por qué 
los habitantes recurren con tanta f r e c u e n c i a a l Tr i b u n a l ? E l derecho que se da a l o s 
habitantes l o c a l e s de comparecer ante e l T r i b u n a l Supremo en p i e de igualdad con e l 
Gobierno m i l i t a x hace mucho pa„ra ga.rantizar una administración ordenada bajo e l impe
r i o del derecho. 

2 4 . E l pueblo árabe en su conjunto no puede quejarse de que se l e haya privado de l a 
l i b r e determinación. La obtención de l a independencia por parte de 21 países es l a h i s 
t o r i a de un éxito s i n g u l a r . Se ha dicho que l a creación de un vigésimo segundo Estado 
árabe, ubicado en Judea-Samaria y Gaza no sería sino l a culmina.ción lógica de este 
proceso. S i a s i fuese ¿por qué no se estableció dicho Estado en l a r i b e r a o c c i d e n t a l 
en l o s años de l a dominación jordana entre I 9 4 8 y I 9 6 7 ? . En esa época I s r a e l no 
constituía un obstáculo. E l t e r r i t o r i o estaba bajo c o n t r o l árabe y nadie de fuera 
de l a región podía haber impedido su transformación en un Estado independiente. 
¿Por qué no ocurrió eso? ¿Por qué no se adoptó ning^ana resolución de l a s Naciones 
Unidas en ese sentido? • La respuesta es c l a r a . A l o s países árabes no l e s interesaba 
c o n s t i t u i r otro estado árabe junto a I s r a e l . Lo oue querían era l a desaparición de 
I s r a e l . En I 9 6 7 cerraron f i l a s para conseguir, de un golpe poderoso, l a extinción ma
t e r i a l de I s r a e l . Por un momento efímero se r e g o c i j a r o n como s i se hubiese logrado su 
o b j e t i v o y declararon en e l Consejo de Seguridad, en jun i o de I 9 6 7 , que I s r a e l era 
-un tumor canceroso que pronto sería extirpado. 

2 5 . Desde entonces, l a s tácticas han cambiado, pero l o s o b j e t i v o s estratégicos siguen 
siendo l o s mismos. Un observador agudo podrá notar que l a s r e s o l u c i o n e s de l a s 
Naciones Unidas en faivor de un Estado p a l e s t i n o no hacen mención de I s r a e l , de su 
t e r r i t o r i o y f r o n t e r a s o de ,su lugar legítimo en su antigua t i e r r a . Es en l a s d e c l a 
raciones públicas de l o s d i r i g e n t e s árabes donde se ponen de r e l i e v e l a s intenciones 
que hay t r a s esa„s r e s o l u c i o n e s . Por ejemiplo, l o s d i r i g e n t e s de l a CLP nunca han 
ocultado e l hecho de que su pro p o s i t o es l a destrucción de I s r a e l , E l orador seña
l a a l a atención de l a Comisión l a resolución adopta^da en e l Cuarto Congreso de 
El-Patah, celebrado en Damasco en j u n i o de I 9 8 O , en l a que se d e c l a r a que Fatah es un 
movimiento, r e v o l u c i o n a r i o n a c i o n a l independiente cuyo o b j e t i v o es l i b e r a r totalmente 
a P a l e s t i n a y l i q u i d a r política, económ.ica, milita„r, c u l t u r a l e ideológicamente l a en
t i d a d s i o n i s t a . Según l a resolución, Fatah a s p i r a también a e s t a b l e c e r un Estado 
p a l e s t i n o democrático sobre toda l a t i e r r a p a l e s t i n a , en e l que todos l o s ciuda,danos 
tendrían i g u a l e s derechos s i n discriminación por motivos de raza o cre e n c i a y cuya 
c a p i t a l sería Jerusalén. E l Observador de I s r a e l d i ce que deja a l o s miembros de l a 
Comisión l a t a r e a de imaginar cuan demíOcrático y respetuoso de l o s derechos sería 
e l pretendido Estado, después de l a liquidación en masa de l a entidad s i o n i s t a . 

2 6 . Se ha sugerido que esas expresiones extremistas se u t i l i z a n para aplacar l o s 
sentimientos de frustración del común de l o s m i l i t a n t e s y que l a verdadera posición 
árabe es d i f e r e n t e . -Sin embargo, un d i r i g e n t e árabe autorizado, e l S e c r e t a r i o 
General de l a L i g a Ara.be, d i j o en noviembre de 1979 c'l̂ -o l o s d i r i g e n t e s árabes, a 
pesar de sus d i f e r e n c i a s de apreciación, sostenían l a opinión unánime de que l a con
frontación con e l sionismo no terminaría con e l establecimiento de un Estado p a l e s t i 
no independiente5 sino que continuaría a f i n de d e r r o t a r e l sionism.o. ¿No es éste un 
int e n t o de denegar l a l i b r e determinación a l o s judíos? ¿Cómo puede c o n c i l l a r s e 
e l apoyo a l a confrontación con l a obligación en v i r t u d d e l artículo 1 de l a Carta 
de fomentar entre l a s naciones r e l a c i o n e s de am.istad? De hecho, l o s países árabes 
han ignorado reiteradamente muchos de l o s p r i n c i p i o s de l a Carta como demuestra e l 
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hecho de que grupos de origen о creencias no árabes ubicados en zonas árabes hayan 
s i d o puestos en p e l i g r o , i g u a l que ha sucedido en e l caso d e l Líbano. 

2 7 . Los Estados árabes han hecho uso d e l inmenso poder y r i q u e z a que últimamente 
han acumulado en campañas de expansión y de guerra en l o s confines d e l mundo árabe. 
E l c o n f l i c t o entre e l Iraq y e l Irán está l l e n o de s e r i o s p e l i g r o s para todo e l mundo 
y es notable cómo ambas partes hacen caso omiso en forma escandalosa d e l derecho i n t e r 
n a c i o n a l . Asimismo, l a "fusión" entre L i b i a y e l Chaxl es un acontecimiento de l a 
mayor gravedad, que ha sido denunciado por l a OUA. 

28. Uno de l o s f i n e s que se persiguen a l t r a t a r de i n f l a r l a cuestión p a l e s t i n a más 
allá de toda proporción es c o n t r a r r e s t a r l a s repercusiones d e l tratado de paz 
israelí-egipcio, e l único acontecimiento p o s i t i v o en e l Oriente Medio. E l hecho de 
que en l a s Naciones Unidas pueda condenarse un tratado de paz sigue siendo una de 
l a s curiosidades de l a Organización, cuyos miembros están obligados por l a Carta a 
f o r t a l e c e r l a paz u n i v e r s a l . • 

2 9 . La campaña de difamación en l a s Naciones Unidas contra e l Estado judío y e l 
pueblo judío ha sido una causa de grave preocupación. Su punto culminante ha sido l a 
equiparación d e l sionismo con e l racismo, que ha venido a i n t r o d u c i r s e sistemática
mente en l o s debates de l a s Naciones Unidas y d i v u l g a r s e en publica,ciones de l a 
Organización. Las propias Naciones Unidas están siendo aprovechadas para d i f u n d i r 
l a propaganda árabe de odio y para alimentar en todo e l mundo e l antisemitismo, ese 
mal que ha causado t a n t a angustia a l a humanidad. 

3 0 . Otra causa de preocupación es l a glorificación en l a s Naciones Unidas d e l t e r r o 
rismo p a l e s t i n o e i n t e r n a c i o n a l . A l o l a r g o de l o s años l o s Estados árabes han f i n a n 
ciado organizaciones t e r r o r i s t a s antiisraelíes, que han cometido metódicamente críme
nes h o r r i b l e s y han v i o l a d o todos l o s p r i n c i p i o s de l a humanidad y de derecho i n t e r n a 
c i o n a l a l dedicarse a actos t a l e s como l a toma de rehenes, l a desviación a mano arma--
da de aeronaves y l o s ataques contra representantes y misiones diplomáticas. Además, 
esos grupos han ci^eado una red mundial d e l crimen a l e s t a b l e c e r vínculos con l o s 
t e r r o r i s t a s de cu a l q u i e r n a c i o n a l i d a d y c o l o r político. E l papel que e l te r r o r i s m o 
p a l e s t i n o desempeña en l a s a c t i v i d a d e s de organizaciones s i m i l a r e s queda i l u s t r a d o 
por l a s declaraciones r e c i e n t e s de l a s Brigadas Rojas en I t a l i a . B e i r u t se ha con
v e r t i d o en c a p i t a l y campo de entrenamiento d e l terrorismo i n t e r n a c i o n a l . Los d i r i 
gentes y expertos t e r r o r i s t a s r e c i b e n luego instrucción más avanzada en campos espe
c i a l e s situados en l a URSS. Lo que es de lamentar profundamente es que l a s Naciones 
Unidas no hayan adoptado nunca medidas contra este escándalo i n t e r n a c i o n a l y que 
continúen predicando l a s v i r t u d e s de l a lucha armada. 

3 1 . I s r a e l no aceptará nunca e l establecimiento de cu a r t e l e s generales d e l t e r r o r i s 
mo en'posiciones que son v i t a l e s para su seguridad. Algunos planes para l a solución 
de l a cuestión p a l e s t i n a pueden parecer a t r a c t i v o s , pero están totalmente separados 
de l a s r e a l i d a d e s sombrías de l a región. Ninguna fórmula s u t i l convencerá a I s r a e l 
de que abandone l o que es fundamental para su supervivencia misma. Es sobre l a base 
de estas consideraciones cómo debe encontrarse una. solución práctica de l a cuestión. 
Tal fue e l espíritu que animó l o s acuerdos de Camp David que tomaron en cuenta l a s e x i 
gencias de I s r a e l y de l o s Estados árabes, así como l o s derechos.legítimos de l a po
blación árabe l o c a l . Estos acuerdos i n t r o d u j e r o n e l f a c t o r tiempo como un elemento 
con probabilidades de favorecer e l d e s a r r o l l o de nuevas a c t i t u d e s c o n c i l i a t o r i a s y 
f a c i l i t a r l a consecución de una paz general. 
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3 2 . Las Naciones Unidas han llegado a una encrucijada moral. Este hecho fue 
subrayado por un grupo de destacados i n t e l e c t u a l e s de diversos países d e l mundo que, 
en una. "lla.mada a l a c o n c i e n c i a " , hecha e l 7 de diciembre de I 9 8 O , d i j e r o n , entre 
otras cosas, que l a s Naciones Unidas ya no eran e l guardián de l a j u s t i c i a s o c i a l , de 
lo s derechos humanos y de l a igualdad entre l a s naciones y que estaban en p e l i g r o de 
pasar a ser una fuerza contra l a p r o p i a paz, mediante su condena d e l histórico t r a t a 
do de paz egipcio-israelí y su exaltación de l o s t e r r o r i s t a s de l a OLP. D i j e r o n 
además que l a s resoluciones de l a s Naciones Unide.s oue t i l d a n a l sionismo con l a f a l s a 
e t i q u e t a de racismo pueden ser en parte responsables de l a 5:'eaparición en muchas partes 
del mundo d e l f l a g e l o del antisemitismo. 'Su delegación espera que esta solemne protes
t a no será desatendida. • " . 

3 3 . Refiriéndose por último a l a s observaciones hechas por diversos oradores que han 
tratado do negar e l derecho del pueblo judío a su país, e l Observador de I s r a e l d i c e 
que muchos o t r o s , i n c l u s o d e l Emperador romano Adriano, t r a t a r o n de hacer esto en e l pasado 
y fracasaron. I s r a e l ha resurgido de l a s cenizas y ha encontrado o t r a ves su l i b e r t a d 
y destino único a l que permanecerá f i e l en l o s años venideros. 

5 4 . E l Sr. AL-FALLOUJI (Observador de l a L i g a de Estados Arabes) dice que no pueden 
por menos de sorprenderle l a s observaciones del orador que l e ha precedido en e l uso 
de l a palabra, e l cual t r a t a de j u s t i f i c a r la,s actividiados de l a s autoridades que 
representa refiriéndose a l a s normas d e l derecho i n t e r n a c i o n a l . Es bien sabido que 
e l usurpador n i e g a l a a p l i c a b l i d a d d e l Convenio de Ginebra r e l a t i v o a l a protección 
de personas c i v i l e s , e n tiempo de guerra y t r a t a de sabotear todos l o s esfuerzos 
hechos por l a comunidad i n t e r n a c i o n a l para l o g r a r una solución humanitaria de l a 
cuestión. Es escandaloso tener que oír que actos de represión, de t o r t u r a y de v i o l a 
ciones de l o s derechos humanos están ampara,àos por l a s denominadas normas de guerra. 
Su delegación p r o t e s t a enérgicamente contra esas normas, que no son o t r a cosa que l a 
l e y de l a s e l v a . 

3 5 . E l Sr. TRÜONG QДAÎ I PHAN (Observador de V i e t Sam), refiriéndose a una cuestión de 
procedimiento, dice que su delegación apoya plenamente l a declaración formulada en l a 
sesión a n t e r i o r por l a delegación de l a URSS-, r e l a t i v a al-carácter no r e p r e s e n t a t i v o 
del régimen de l a denominada Kampuchea Dem.ocra'tica. Ese régimen no ha p a r t i c i p a d o 
nunca en l a s sesiones de l a Comisión. Eue sólo después de ser derrocado y expulsado 
por e l pueblo de Kampuchea cuando e l portavoz d e l régimen vino a l a Comisión de 
Derechos Humanos afirmando representar a ese país. Está c l a r o que ese gra,ipo no puede 
a p l i c a r r e s o l u c i o n e s o decisiones d e l a c t u a l período de sesiones respecto de Kampuchea, 
porque ya no ha-y ].ugar en Kampuchea para quienes han sido responsa.bles de actos de 
genocidio en gran e s c a l a contra e l pueblo de ese país. 

5 6 . E l 7 àe enero de 1 9 7 9 , e l pueblo de Kampuchea pasó a ser e l atieño de su propio 
destino e inmediatamente se entregó a l a t a r e a de e l i m i n a r e l ham.bre y restaura-r 
l a v i d a normal. La República Popular de Kampuchea ha sido reconocida por más de 30 
países y mantiene r e l a c i o n e s o f i c i a l e s con di v e r s a s organizaciones i n t e r n a c i o n a l e s . 
Muchas delegaciones extranjeras han v i s i t a d o e l país y han podido observar que l a s 
condiciones están mejorando de forma constante. P e r m i t i r a l o s representantes de l a 
denominada Kampuchea Democrática a s i s t i r a l a c t u a l período de sesiones c o n s t i t u y e 
un acto f l a g r a n t e de in j e r e n c i a , en los asuntos internos de Kampuchea y un i n t e n t o 
para resta,urar e l régimen c r i m i n a l de P o l Pot. 

37» E l orador señala a la. a.tención de la. Comisión una declaración hecha recientemente 
por e l portavoz de l a República Popular de Kam.puchea e l cual d i j o que e l único repre
sentante auténtico y legítimo d e l pueblo de Kampuchea era e l Consejo Revolucionario 
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Popular de Kampuchea que rechaza categóricamente c u a l q u i e r afirmación calumniosa que 
e l representante de l a c a m a r i l l a de P o l Pot pueda hacer en e l a c t u a l período de 
sesiones de l a Comisión, y que c u a l q u i e r resolución que se adopte respecto de Kampuchea 
en e l a c t u a l período de sesiones'en ausencia de l o s representantes d e l Consejo 
Revolucionario Popular debe estimarse n u l a y carente de v a l o r . La delegación de 
V i e t Nam apoya calurosamente esa declaración, 

58. E l PRESILENTE i n d i c a que l a cuestión planteada por e l Observador de V i e t Nam no 
está dentro de l a competencia de l a Comisión, ya que se t r a t a de una cuestión que debe 
ser r e s u e l t a por l a Asamblea General. La Comisión se ciñe simplemente a l a s decisiones 
de l a Asamblea General. 

39« La Sra. TU YÜNG (Observadora de China) dice que e l o b j e t i v o de l a declaración 
del Observador de V i e t Nam ha sido j u s t i f i c a r su agresión en Kampuchea. Es un hecho 
que cientos de miles de tropas vietnamitas ocupan actualmente ese país,-situación que 
co n s t i t u y e una violación manifiesta de l o s derechos humanos d e l pueblo de Kampuchea. 
Kampuchea Democrática es miembro de l a s Naciones Unidas y l a única representante d e l 
pueblo de Kampuchea* E l régimen de Heng Samrin es un gobierno, títere, apoyado por-
V i e t Nam y, en consecuencia, no t i e n e derecho de representar a Kampuchea. 

40. E l Sr. TRUONG ЩШ EHAN (Observador de V i e t Nam), hace uso de l a palabra en 
e j e r c i c i o de su derecho de respuesta y dice que su delegación rechaza categóricamente 
l a s afirmaciones calumniosas hechas por l a representante de China. Está c l a r o que 
l o s chinos u t i l i z a r o n a l a c a m a r i l l a de P o l Pot para l l e v a r a cabo un genocidio en 
Kampuchea.. • 

41. E l PRESIDENTE señala que l a cuestión de Kampuchea se tratará más adelante y hace 
un llamamiento a l a s delegaciones a no intercambiar palabras que no ayudará a conse
g u i r l o s o b j e t i v o s de l o s debates de l a Comisión. 

Se l e v a n t a l a sesión a l a s 12.25 horas. 




